
QuIfflio-feira, 10-11-83 — O ESTADO DE S. PAULO — JORNAL DA TARDE O BRASIL E O MU 

Nossos credores • sailsfeliosVem ai - 1MS 3 bilhoes.   
A aprovação do 2.065 teve efeito fulminante sobre os bancos: o coordenador da negociação anuncia grande adesão ao empréstimo-jumbo ao Brasil. 

O governo, 
otimista: 1984 
será melhor. 

Era evidente, ontem, o alívio , do 
governo depois da aprovação do 
2.065. O presidente Figueiredo con-
siderou "muito importante" a deci-
são, ressaltando que "o Congresso 
deu ao governo o instrumento ne-
cessário para que sejam concluídas 
as negociações com os banqueiros 
internacionais e o FMI". E ele afir-
mou, ainda, que agora as perspecti-
vas para 1984 são bem melhores, 
praticamente sem problemas em 
termos de negociações financeiras 
internacionais. 

Essas declarações de Figueire-
do ao deputado Henrique Córdova, 
do PDS de Santa Catarina são pra-
ticamente Iguais a um dos princi-
pais negociadores da dívida brasi-
leira, o ministro Emane Galvêas. O 
ministro disse que a situação da 
negociação com o FMI e a comuni-
dade bancária internacional ficou 
muito melhor com a aprovação do 
decreto. E Galvêas, otimista, pre-
viu que até dezembro os bancos 
antecipam US$ 3 bilhões dos US$ 
6,5 bilhões de recursos novos solici-
tados para o ano que vem. 

A aprovação do 2.065, conforme 
o ministro da Fazenda, produziu 
dois efeitos importantes: aliviou 
bastante as tensões internas e os 
graus de incerteza gerados pila in-
definição em torno do resultado da 
votação do decreto-lei. Ele assina-
lou que, na área externa, o efeito 
mais importante é o significado do 
respaldo político que o PDS deu à 
política econômica governamental. 

O ministro da Fazenda comen-
tou ainda que o 2.065 ajudará gran-
demente no cambate à inflação, 
mas assinalou que é preciso um 
esforço continuado dos elementos 
de política monetária e fiscal,"CUja 
maior parte está implementada". 
Galvêas manifestou ainda sua con-
fiança no declínio da inflação na 
virada de 83/84, a partir de quando 
acredita que ele caita realmente de 
forma acelerada. 

Viagem de Delfim 
O sendor Roberto Campos 

(PDS-MT) também lembrou, on-
tem, após um encontro com o mi-
nistro do Planejamento, que com a 
aprovação do Decreto-Lei n° 2.065  

Figueiredo e 
Delfim, contando 
com os dólares 

para o ano que vem. 

pelo Congresso "Delfim poderá via-
jar bem mais equipado, porque leva 
na bagagem um ato avalizado pelo 
Legislativo", referindo-se à viagem 
do ministro a Nova York para nova 
rodada de conversações com os di-
rigentes do FMI. 

Roberto Campos acrescentou, 
porém, que a expectativa da comu-
nidade financeira internacional 
não está voltada apenas para a 
solução ou definição de uma políti-
ca salarial do País, pois o que os 
credores esperam é a adoção de 
medidas adicionais para combater 
a inflação. "A definição de uma 
política salarial" — frisou o senador 
Mato-grossense — "por si só é um 
instrumento fundamental para 
combater a inflação, mas ela não é 

elemento decisivo". 
Ele acredita que o Congresso 

Nacional já esta consciente de que 
setor privado "está exausto" e 

que, por Isso, o próximo passo a ser 
dado é "cortar um pouco mais a 
gordura das empresas estatais e 
repassar maior volume de recursos 
para o setor produtivo privado". 
Por isso, considera válida a estraté-
gia adotada para a aprovação do 
2.065, com o acordo PDS-PTB, para 
resolver o problema dos gastos das 
empresas estatais. 

O bolo salarial 
O ministro do Trabalho, Murilo 

Macedo, por sua vez, informou que 
a aprovação do Decreto-Lei W 2.065  

representa um acréscimo mensal 
de Cr$ 130 bilhões da folha salarial 
do País, em relação ao fixado nos 
Decretos-Leis n°s 2.045 e 2.064, que 
limitavam ainda mais os reajustes 
salariais. O bolo salarial cresceu de 
80%, para 87,5% e o acréscimo equi-
vale a mais de um trilhão e meio de 
cruzeiros por ano."Isto significa 
que á massa salarial cresceu, bene-
ficiando, desta vez, não só os traba-
lhadores de menores salários, mas 
também a classe média" — afirmou 
o ministro. 

Agradecimentos 
Os 235 deputados do PDS, os 10 

petebistas que votaram pela apro-
vação do Decreto-Lei n° 2.065 e 
também a presidente do PTB, Ivete 
Vargas, receberam telegrama do lí-
der do governo, deputado Nelson 
Marchezan, de agradecimento à 
participação de cada um na "signi-
ficativa vitória", após quase 10 ho-
ras de sessão do Congresso. 

O PDS e o Planalto têm razão 
para ficar reconhecidos aos esfor-
ços dos deputados e senadores que 
conseguiram resistir às manobras 
obstrucionistas do PMDB, do PDT 
e do PT. Do PDS ninguém faltou à 
votação final do "decretão" — à 
exceção dos senadores Dinarte Ma-
riz, em Londres para ser operado e, 
Nilo Coelho, até então lutando con-
tra a morte. Do PTB, três deputa-
dos não votaram: Ivete Vargas e 
Farabulini Júnior, por motivos de 
saúde e, Jorge Cury, por motivos 
políticos. 

O presidente em exercício do 
PTB, deputado Ricardo Ribeiro 
(SP), informou ontem, em Brasília, 
que submeterá ao diretório nacio-
nal do partido a posição do deputa-
do Jorge Cury (PTB-RS), que con-
trariou decisão oficial, não votando 
a favor do Decreto-Lei n° 2.065, o 
que poderá implicar perda de 
mandato: 

O presidente Figueiredo e o mi-
nistro Leitão de Abreu também fi-
caram reconhecidos pela atuação 
do bloco PDS-PTB. O presidente 
da República telefonou à deputada 
Ivete Vargas, hospitalizada em São 
Paulo, agradecendo a colaboração 
do PTB. 

A aprovação do Decreto-Lei n° 
2.065 pelo Congresso teve um im-
pacto dramático e imediato no sis-
tema bancário internacional. A 
constatação é do nosso correspon- 
dente nos EUA, John Alius, que 
ouviu ontem à noite, do presidente 
do comitê de assessoramento à re-
negociação da dívida brasileira, 
William Rhodes, a informação de 
que já "existem 3 bilhões de dólares 
prometidos para o novo emprés-
timo-jumbo". 

Isso indica que somente ontem, 
os bancos dos EUA e de outros 
países acrescentaram 1,5 bilhão aos 
recursos que já tinham sido assegu-
rados anteriormente, uma vez que, 
antes da aprovação do 2.065, ape-
nas 1,5 bilhão de dólares estavam 
garantidos, e isso principalmente 
por parte de bancos cujos compro-
missos com o Brasil são tão gran-
des que se sentiram obrigados a 
conceder novos empréstimos para 
proteger os investimentos. 

Para aproveitar o bom ambien-
te criado pela aprovação do decre-
to-lei, as autoridades econômicas 
brasileiras já se preparam para ini-
ciar uma nova rodada de negocia-
ções internacionais, que esperam 
seja a definitiva. O ministro do Pla-
nejamento, Delfim Neto, por exem-
plo, poderá viajar amanhã para os 
EUA, com o objetivo de encontrar-
se com o diretor-gerente do FMI, 
Jacques de Larosière, autoridades 
norte-americanas e banqueiros no-
va-iorquinos. 

O ministro da Fazenda, Emane 
Galvêas, por sua vez, confirmou 
ontem sua presença na reunião 
com o Clube de Paris, nos dias 2 e 
23 próximos, na capital francesa, 
para definir a renegociação da divi-
da vencida e a vencer, no período 
de agosto deste ano a dezembro de 
1984, no valor de US$ 2,264 bilhões, 
com instituições financeiras gover-
namentais. A idéia é pagar esses 

Banco Mundial deverá apro-
var, dia 3 de dezembro, a concessão 
de dois empréstimos de US$ 500 
milhões cada um ao Brasil, segun-
do informou ontem em Brasília o 
secretário de Cooperação Econômi-
ca e Técnica Internacional do Mi-
nistério do Planejamento, José Bo-
tafogo Gonçalves. 

desembolso dos recursos 
ocorrerá nos próximos três ou qua-
tro anos e será utilizado em proje-
tos de distribuição de energia elé-
trica e de eletrificação rural. 

De acordo conros'eritendirnén-
tos mantidos na semana passada, 
em Washington, Botafogo Gonçal-
ves previu que a contratação de 
mais US$ 1 bilhão acontecerá na 
segunda quinzena de dezembro, 
com o ingresso de US$ 20 a 30 
milhões ainda este ano. Como to-
madores dos empréstimos, apare-
cerão nos contratos a Eletrobrás e 
os governos de Minas gerais e 
Paraná. 

assessor do Planejamento 
explicou que o Brasil mantém ne-
gociações continuas com o Banco 
Mundial para a obtenção de novos 
financiamentos, com a contratação 

débitos em nove anos, com quatro 
de carência. 

Negociação 

Já o presidente do Banco Cen-
tral, Afonso Celso Pastore, irá mes-
mo amanhã à noite para Washing-
ton, levando os últimos números do 
déficit do setor público e da taxa 
inflacionária, para discuti-los com 
os técnicos do Fundo. O trabalho, 
que envolve todas as discussões 
realizadas a nível ministerial e téc-
nico, nos últimos dias, sob a lide-
rança do ministro do Planejamen-
to, mostrará que, a despeito da ex-
plosão inflacionária ocorrida no úl-
timo quadrimestre, e da expectati-
va da manutenção de taxas eleva-
das nos dois últimos meses do ano, 
o déficit operacional (real, descon-
tada a inflação) deverá situar-se no 

média de US$ 1 bilhão por ano. Ao 
final do primeiro semestre deste 
ano, o País tinha obtido junto às 
entidades internacionais — sobre-
tudo Banco Interamericano de De- . 
senvolvimento, Banco Mundial e 
sua subsidiária, International Fi-
nance Corporation — US$ 4,01 bi-
lhões, equivalentes a 5,3% da dívi-
da externa registrada de US$ 76,38 
bilhões. 

O Banco do Brasil já concluiu o 
detalhamento técnico para iniciar a 

financiamento 4:1~. 
1,5 bilhão aberto pelo Eximbank 
norte-americano. Em Nova York, o 
diretor da Area Externa do Banco 
Central, José Carlos Madeira Serra-
no, o vice-presidente de Operações 
Internacionais e o diretor de Opera-
ções Externas do Banco do Brasil, 
Eduardo de Castro Neiva e Antônio 
Machado de Macedo, réspectiva-
mente, continuam a buscas'  i  o com-
prometimento formal doa anquei 
ros com a manutenção do atual 
nível de US$ 10 bilhões dP crédito  
comercial e- de US$ 6 bilhões de  
linhas interbancárias. 

As conversações mantidas des-
de ontem por Serrano, Né1va e Ma- 

limite negociado em julho com o 
Fundo: 2,7% em relação ao PIB. 

Todavia, o déficit nominal, 
ajustado para Cr$ 19.350 bilhões no 
acordo com o FMI, ultrapassará 
este valor, em montante que depen-
derá ainda do comportamento da 
inflação, correção monetária e cam-
bial, nos meses de novembro e de 
zembro. 

Enquanto a viagem do presi-
dente do Banco Central, que vai 
aos Estados Unidos juntar-se a dois 
dirigentes do banco que lá se en-
contram desde o início da semana, 
tem o objetivo de discutir proble-
mas no nível técnico, a do ministro 
do Planejamento, se confirmada, 
terá caráter político, e se destinará 
a conversações de alto nível — dire-
tamente com o diretor-gerente do 
FMI, o Departamento do Tesouro 
dos Estados Unidos e os banqueiros 
internacionais — para dirimir pos-
síveis obstáculos ao fechamento 
das negociações com o Fundo, na 
reunião do board do próximo dia 18. 

Dólar 
A aprovação do 2.065, que che-

gou a ser citada pela agência Reu-
ters como um dos fatores do relati-
vo refreamento observado ontem 
na valorização do dólar, foi recebi-
da com entusiasmo pelos banquei-
ros norte-americanos, que sauda-
ram-na como a primeira investida 
concreta do governo brasileiro con-
tra a inflação. Na Europa, entretan-
to, a noticia foi recebida com mais 
frieza. 

Segundo informa Alberto Ta-
mer, de Londres, os banqueiros in-
gleses, por exemplo, já previam es-
sa solução , após o anúncio do acor-
do PDS/PTB. Mas, apesar de con-
cordarem que a medida vai facilitar 
a aprovação do novo empréstimo-
jumbo, lembram que ela, por si só, 
não será um elemento de convenci-
mento daqueles que já haviam se 
decidido a não participar.  

cedo — além do chefe do Departa-
mento de Operações Internacionais 
do Banco Central, Carlos Eduardo 
de Freitas, em Nova York desde a 
semana passada — não envolvem o 
desembolso de novos recursos pe-
los bancos privados para as linhas 
comerciais e interbancárias, 

Fonte do Banco Central expli-
cou que as autoridades brasileiras 
só querem ter a tranqüilidade de 
que, nos próximos 12 meses, os ban-
cos manterão mesmo os recursos_ k, 
tileptt*i~ralg,""r(Féb-fit-rãriõ do 
que ocorreu, ao longo do primeiro 
semestre deste ano, quando os de-
pósitos interbancários a favor das 
agências dos bancos nacionais no 
Exterior caíram de US$ 9,4 bilhões 
para US$ 6 bilhões. 

Caso ocorra o esperado ingres- 
so dos restantes US$ 1,72 bilhão do 
Jumbo de fevereiro e mais a anteci-
pação de US$ 3 bilhões do novo 
empréstimo de US$ 6,5 bilhões, ain-
da este ano, o técnico do Banco 
Central disse que haverá o imedia-
to repasse aos órgãos da adminis-
tração direta e indireta dos Estados 
e da União, dentro da prioridade já 
estabelecida pela Sest• 

Mais US$ 1 bilhão para o Brasil. Do Banco Mundial 


